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DE PARANÁ — MINHAS REMINISCÊNCIAS* —

(Prêmio Marquês do Paraná)

NOTAS

Honório Hermeto Carneiro Leão nunca escreveu suas memórias. Procurei, no entanto, não

só estudar os seus discursos, fielmente guardados nos anais do Congresso Nacional, como

pesquisar em muitas fontes históricas as suas ações, compromissos políticos e atitudes, tanto

na Câmara dos Deputados como no Senado e 110 Conselho.

Todas as informações aqui contidas foram retiradas das fontes bibliográficas listadas 110

anexo. Foi procurado, na medida do possível, manter não só o estilo de escrita de Honório

Hermeto, como também o seu estilo discursivo.

Jean Glénisson, em seu livro Iniciação aos Estudos Históricos, assim se exprime em relação ao

ofício do historiador. 
' 
Toda história é uma encenação pela qual o historiador é responsável: seu

talento, suas tendências profundas, sua concepção do mundo aí se exprimem, a despeito dele

mesmo, através da escolha que precisou fazer na massa de documentos que o submerge; através da

adoção de uma certa ordem dc exposição: através dos juízos de valor menos implícitos que ele não

pode deixar de formular acerca dos homens e dos acontecimentos."

Procurei retratar o pensamento de Honório Hermeto. Se algum dia ele tivesse escrito suas

memórias, provavelmente, muito se aproximaria do que foi apresentado.

FRANCISCO EDUARDO ALVES DE ALMEIDA

Capitão-de-Fragata
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INTRODUÇÃO

Nunca 

tive a veleidade de ser escritor.

Muito pelo contrário. Desde os meus

tempos de Coimbra, e lá se vão mais de 30

anos, tenho pautado minhas atitudes por

um pragmatismo intenso, voltado para as

ações legislativa e executiva, sem me preo-

cupar com reminiscências que nada agre-

gam à grandeza do Império e a Sua Majes-

tade. Escritores existem para escrever. Po-

líticos. para governar e legislar.

O Império do Brasil tem mudado cons-

tantemente desde a sua independência, em

1822. O temor pela desagregação do País,

que muito nos preocupou, agora é lembra-

do apenas como História. Estamos em pie-

no ano de 1855 e há dez anos vimos pacifi-

car a Província do Rio Grande. Há sete vi-

mos eclodir e arrefecer, dois anos depois, a

Revolta Praieira em Pernambuco. Queriam

o sufrágio universal e a extinção do Poder

Moderador.

Ora. acabar com o Poder Moderador!

Que despropósito!

Bem me lembro de minha chegada em

Pernambuco, logo após o malogro do mo-

vimento. Ânimos ainda exaltados, paixões

reprimidas, sonhos desfeitos. Agi como um

moderador sereno. Apazigüei os espíritos.

Acalmei os corações.

Ao final da década passada, assistimos,

também, preocupados, à irrupção de revol-

tas ditas liberais na Europa, em especial na

Itália, Áustria, Hungria e França. A política

complicou-se com o fermento socialista.

A Praieira nada mais foi que um reflexo

dos acontecimentos europeus. Pobres

revoltosos pernambucanos! Quantas ilu-

sões desfeitas!

Vivemos, na atualidade, uma relativa

estabilidade política e social, além de uma

inequívoca prosperidade econômica, gra-

ças. principalmente, à formação de um Ga-

binete de conciliação, que introduziu idéi-
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as políticas inovadoras e diretrizes que nos

têm levado a esta paz social, tão aguarda-

da por Sua Majestade e pelo povo deste

belo país.

Muito tenho me empenhado no Parla-

mento. durante todos esses anos, para

honrar não só o meu nome, mas, também, o

Trono e os interesses do Brasil. Sempre me

alinhei com atitudes condizentes com o

estrito respeito às normas estabelecidas na

Carta de 1824 e dela nunca me afastei um

instante.

Será que. quando a morte anunciar a sua

chegada, terei a tranqüilidade e a coragem

de dizer que tudo fiz para a grandeza 
do

Império e que de nada me arrependi ou nada

deixei de fazer?

Será que, dentro de 30, 40 ou 50 anos.

serei lembrado como um político atuante e

defensor das causas do Brasil?

Há cinco anos, Justiniano. ainda naquela

ocasião meu amigo, como bom jornalista 
e

escritor, perguntou-me por que não escre-

ver algumas poucas palavras sobre minha

vida parlamentar. Afinal, disse ele, estive

no centro das principais decisões gover-

namentais. nos últimos 25 anos de história

política do Império.

Será que algumas folhas mal rabiscadas

servirão para que as gerações futuras com-

preendam o momento político ora por nos

vivido?

Se assim for, estarei feliz. Aceitei a op1'

nião de Justiniano.

A INICIAÇÃO

Em Ouro Preto vivi toda a minha intân-

cia e adolescência. Terra fecunda, cidade

centenária, igrejas majestosas. Ainda hoje»

com 54 anos, lembro-me das brincadeiras e

algazarras, junto com companheiros, que 
o

tempo não apagou de minha memória. Leni-

bro-me bem de Miguel, amigo inseparável

e cúmplice de diversas estripulias. Queria
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Ser militar, como meu pai, Antônio Neto

Carneiro 
Leão. Não o conseguiu, infeliz-

"tente. 
Aos 18 anos, no alvorecer de uma

v'da 
que se descortinava promissora, a

"terte o abraçou. Uma doença desconheci-
"a o alcançou e derrotou.

Embora considere Ouro Preto minha ci-

ade natal, lá não nasci. Vim ao mundo em

de Janeiro de 1801, num quartel naFre-

Süesia de São Carlos do Jacuí, Capitania

Minas Gerais, por mera casualidade.

^eus 
pais estavam a caminho do Rio de

aneiro 
e, passando por aquela povoação,

"Unha 
mãe, Joana Severina Augusta de

ernos. 
já em adiantado estado de gravidez

e n3o 
podendo prosseguir viagem, lá per-

"^neceu. 
Assim vim ao mundo.

De minha mãe, guardo poucas recorda-

^es' 
Quando eu tinha 5 anos de idade,

e"s a levou de meu convívio.

De meu pai, contudo, guardo lembran-

ÇJs inesquecíveis. Tudo fez para meofere-
Cer 

uma educação bem superior à sua. De
Utlla 

eerta forma, inclusive, me espelhei em
Seu 

exemplo 
para seguir os seus passos na

n°bre 
carreira das armas. Cheguei até ao

P°sto de a I feres .em 1817,na IaCompanhia
a° 2* Regimento de Cavalaria de Milícias

® Ouro Preto. No entanto, esta profissão
na° 

estava a mim destinada.

Com a promoção de meu pai a capitão,
e,Tl 

1819, recebi dele os recursos necessári-

Para deixar o Brasil e partir para Portu-

no ano seguinte. Queria ser bacharel

Direito, formado pela Universidade de

. 
0|mbra, 

o mais ambicionado sonho de um
Vem 

de minha geração, realizável apenas
r uma minoria, da qual, felizmente, fazia

Parte.

Qf. 
meu 

pai devo a minha formação. De

8em modesta, soube ele incutir os valo-
rpc

j 
^ue carrego comigo como uma relíquia.

^"elizmente. 
faleceu em 1846, depois de

. 
Casado 

seis filhos que teve de dois ma-
trim<

°nios. Pouco mais que nada lhe res-

Hv,b
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tou, ao final da vida, e esse pouco ficou

com a minha madrasta.

Gostaria de me deter um pouco mais em

minha experiência de vida em Coimbra. Afi-

nal, foi lá que tudo começou.

A decisão de deixar o Brasil com 19

anos e iniciar uma nova orientação na vida

não foi fácil. Embora não seja dado a senti-

mentalismos banais, senti muitas saudades

de meu país, de meu pai. meus irmãos e

amigos.

Foi a ambição de atingir o inatingível?

Talvez. Muitos colegas do Parlamento, hoje

em dia, me consideram ambicioso eincisi-

vo em minhas afirmações e atitudes. Sim,

acredito que eles estejam certos.

A ida para Coimbra

Minha ida a Coimbra foi um dos meus

momentos culminantes e credencial indis-

pensável para que eu pudesse almejar qual-

quer posição de destaque no futuro. Ter

estudado nessa prestigiosa universidade

abriria, certamente, novos caminhos e pro-

porcionaria condições de ascender social

e economicamente. Tais previsões, saídas

da cabeça de um adolescente, tornar-se-

iam verdadeiras. Todos os sacrifícios vale-

riam a pena.

Portugal encontrava-se à beira de uma

crise institucional. Importações e exporta-

ções despencando, a balança comercial em

decadência e atraso nos pagamentos de

funcionários e pensionistas. Tal situação

de dificuldades eclodiria no mês de agosto

de 1820, na Revolução Liberal do Porto.

Cheguei logo após, no mês de outubro, e

presenciei todas as crises subseqüentes.

Logicamente, esta revolta repercutiu em

Coimbra e, posso afirmar, de uma maneira

desastrosa. Foi uma época turbulenta para

a universidade. Alguns deputados portu-

gueses chegaram até a sugerir o seu imedi-

ato fechamento.
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Em 1821 fomos dispensados de freqüên-

cia, devido às rusgas políticas no seio de

Coimbra, criando, no corpo acadêmico, di-

versas divisões. Fomos aprovados de ano

por decreto.

Em Portugal fiquei por cinco longos

anos.

Observei dois grandes grupos digla-

diando-se. Por um lado estavam os liberais

e no outro extremo, os absolutistas. Por

fim, os últimos sairiam vitoriosos e muitos

expurgos se seguiriam.

A Junta Expurgatória, criada em 1823,

concluiu, no ano seguinte, os seus traba-

lhos, disseminando uma lista de lentes, pro-

fessores e empregados da universidade que

deveriam ser excluídos por terem revelado

idéias liberais no passado. O grande

jurisconsulto Manuel Antônio Coelho da

Rocha, um dos sistematizadores do Direito

Civil português, foi imediatamente afasta-

do, por recomendação desta Junta.

Coimbra era, apenas, um espelho do que

foi Portugal naquele período.

O que poderia dizer sobre o enfoque

educacional e a formação profissional que

lá obtive?

Bernardo de Vasconcelos era um crítico

mordaz do processo educacional de Coimbra,

chegando a afirmar, certa vez, que 
"o 

estu-

dante que saía desta universidade devia, an-

tes de tudo, desaprender o que lá se ensina-

va e abrir nova carreira de estudos".

Embora respeite a opinião de meu fale-

cido colega Bernardo, não comungo de

suas idéias. Muito pelo contrário, Coimbra

me abriu muitas portas.

Vivi eu com pequena mesada e nunca

tive necessidade de incomodar meus com-

panheiros; pelo contrário, servi a alguns

com as minhas poucas moedas. Levei vida

modesta, nada dissipando, controlando

meus escassos recursos.

Muitos amigos, dotados de maiores ren-

das, tiveram a sorte e o prazer de visitar
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outros países europeus. Esse privilég'0

não tive. Minha situação financeira nao

permitia. A Portugal me dirigi e ao Brasi

retornei sem nada conhecer.

Em todos os anos, excetuando o prime1'

ro, como já mencionado, fui aprovado p°r

bancas examinadoras por unanimidade-

Obtido o meu Bacharelato em Leis en1

1824, cursei mais um ano e recebi a Carta

de Formatura em 18 de junho de 1825-

Após o meu bacharelato, fui me instrui'

na prática judicial no escritório de J°s6

Felipe Dias Vieira, na cidade de Coimbi3-

onde permaneci por cerca de 11 meses. N3

realidade, o ensino ministrado na univers'*

dade foi assaz teórico, daí antevi a neceS'

sidade de me educar nos afazeres de advo-

gado, com todas as sutilezas que a prátie®

forense requer.

Uma de minhas maiores contrariedade5

em Portugal foi o meu relacionamento CC11

uma sociedade secreta fundada enl

Coimbra por alguns estudantes brasileiro®'

chamada de 
"A 

Gruta". Tal sociedade 
11

nha por finalidade, após o regresso de sei15

membros ao Brasil, promover o regime r£

publicano. Sempre me bati contra esseS

ideais. Alguns companheiros a este gflJp0

pertenciam, tais como José Pedroso 
&

Albuquerque, Antônio Vieira Braga. Cal1

dido Batista de Oliveira e Antônio da C°s

ta Pinto. Desentendi-me com diversos ds

les durante aquele período. Alguns cri"

cos, hoje em dia, me acusam de ter part'cl

pado desta sociedade. Não é verdade!

nunca dela participei! Muito pelo contra

rio! Não poderia permitir que idéia*

exógenas viessem contaminar os ideais 
d6

um Império nascente como o do Brasil-

O retorno ao Brasil

Aos 9 de agosto de 1825 retornei ao

sil bem diferente daquele Honório que 
^

qui partiu. Fui testemunha de uma revo'11

rmb.VT/2003
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Çao liberal, seguida por uma reação abso-

'utista, 
ambas revestidas de excessos. Cada

Vez mais me conscientizava que, pelo
c°nstitucionalismo, 

o Brasil se engrande-

Ceria. Eu tinha que participar daquele pro-
Cesso. 

O futuro descortinava-se em minha

frente.

Embora não seja o propósito destas
leminiscências 

descrever fatos de mi-

nha vida privada, tenho que reconhe-
Cer 

que alguns acontecimentos tiveram

§rande influência nas ações posterio-
res de minha vida de bacharel e poli-
tlco. 

Um desses acontecimentos foi o
Casamento 

com uma prima, filha do
"mão 

de meu pai, meu tio João Neto
Carneiro 

Leme.

Ao contrário de meu pai, tio João era
homem 

abastado e muito bem relacionado
n° Rio de Janeiro.

Não reputo como elegante a descrição
c'° dote originado por minhas núpcias, pois
nao devo contas disso a ninguém. O prin-
C|Pal 

legado 
que recebi de meu sogro foi o

Seu 
pedido para que eu obtivesse um car-

8° Público.

^"meado 
juiz de fora

Em outubro de 1826, fui nomeado juiz
fora, ingressando, assim, na nobre car-

*,e,ra 
da Magistratura. Embora tenha fica-

0 satisfeito com a nomeação, não me
''8' 

adou o local para onde fui mandado, a
''a de São Sebastião, na Província de São

paulo.

Os conhecimentos por mim adquiridos
erri 

Coimbra foram-me muito proveitosos
nas lides diárias nesta vila, embora care-
Cesse, 

de uma forma crônica, de auxiliares
Cor|ipetentes.

Desta comarca guardo algumas más re-
C0|dações, 

principalmente de seu gover-

Jífdor 
militar, o Tenente-Coronel Lopo da

"nha d'Eçae Costa.

Não vale a pena aqui discorrer sobre os

motivos de nossos desentendimentos; no

entanto, devo admitir que o dito militar se

comportava como se a ele eu fosse subor-

dinado. Muitas vezes, intrometeu-se em

minha esfera de atribuição, querendo deci-

dir questões que eram da alçada do foro

civil, a mim relacionado.

Homem idoso e prepotente, tive que

tratá-lo da forma como alguns de meus cri-

ticos me descrevem nos periódicos de hoje

em dia: com rigor e malquerença.

Tenho a consciência tranqüila, pois

agi com dignidade na defesa do prestí-

gio da Justiça Civil. Não contei com o

apoio do presidente da Província, Vis-

conde de Congonhas do Campo, que,

embora tenha recebido uma representa-

çâo de minha lavra, descrevendo as

truculências praticadas por Lopo da

Cunha, nada fez.

Fui nomeado para um período de três

anos; no entanto, não cheguei a lá servir

por dois anos. O Imperador Pedro nomeou-

me ouvidor no Rio de Janeiro. Não tenho

certeza se minha transferência foi motiva-

da pela polêmica com Lopo da Cunha. Tal-

vez até tenha sido.

Em agosto de 1828 deixei São Sebas-

tião. Não nego que meus pensamentos

se ligavam à Câmara dos Deputados. A

Política atraía-me e precisava seguir o

meu destino.

Fui candidato a deputado a Segunda

Legislatura (1830 a 1833) pela Província de

Minas Gerais e acabei sendo eleito em Ouro

Preto com 270 votos. Os mais votados fo-

ram Bernardo de Vasconcelos e o padre

José Custódio Dias.

Tive alguns companheiros de Coimbra

que, também, foram eleitos por Minas Ge-

rais, tais como Aureliano Coutinho e

Chachorro da Gama.

Em fins de abril de 1830, iniciei a minha

carreira parlamentar.

hMb>T/2003
153



HONÓRIO HERMÉTO CARNEIRO LEÃO, MARQUÊS DE PARANÁ

INÍCIO DE MINHA ATIVIDADE

PARLAMENTAR - A CÂMARA DOS

DEPUTADOS

Não desejo aqui, nestas curtas linhas,

discutir a maioria dos eventos políticos im-

portantes nos quais tomei parte como par-

lamentar. Afinal, tenho labutado neste cam-

po por cerca de 25 anos. O que desejo é

concentrar-me nos principais acontecimen-

tos em que, a meu ver, tive maior influência.

Por muitos sobressaltos o Império tem

passado nos últimos anos; no entanto, os

desdobramentos do período regencial e as

revoltas desagregadoras nos anos 30 e 40

foram, a meu ver, as que maior perigo trou-

xeram à estabilidade de nosso regime. Pos-

so até adiantar que um foi o resultado de

outro. Nesse período, eu quero me deter

um pouco mais, já que vivi aquelas pertur-

bações de modo muito intenso.

Pretendo, também, discutir as razões

que me levaram a discordar, integralmente,

do Ato Adicional e da Maioridade anteci-

pada de S.M.I.

Outros períodos importantes em minha

vida parlamentar foram a composição do

Ministério em 1843 e a crise que se seguiu,

a Questão Praieira e a missão recebida de

Sua Majestade Imperial para representar os

interesses nacionais em Montevidéu, no

ano de 1851, na fase de operações contra o

ditador Rosas. Naquele período, travei con-

tato com diversas personalidades que, até

hoje, dominam a cena de nossa política,

inclusive com Sua Majestade.

Pretendo terminar o meu relato fazendo

algumas reflexões sobre o momento político

atual por que tenho passado como presiden-

te do Conselho: as decepções, os fracassos,

os sucessos e, principalmente, os desafios

que, a minha frente, se apresentam.

Se, por algum acaso, conseguir resumir,

em breves pinceladas, esses momentos de

minha vida política, estarei feliz.

Iniciei minha vida parlamentar como

membro da Comissão de Pensões e Orde-

nados da Câmara, juntamente com Luís

Cavalcanti. Evaristo da Veiga e Batista Cae-

tano. Logo a seguir, fui nomeado membro

da Comissão Especial encarregada de re-

ceber as emendas ao Código Criminal.

Ao chegar à Câmara, senti-me, inicial-

mente, como um estranho naquele ambien-

te em que despontavam políticos de reno-

me e com atuações marcantes nas lides

legislativas. Eu era um iniciante, recém-che-

gado de São Sebastião, deslumbrado não

só com a Corte como, também, com a posi-

ção por mim alcançada, com apenas 29

anos de idade. Naquela oportunidade,

como parlamentar estreante, comportei-me

sem exibição e discretamente, como convi-

nha a um novato como eu. Estava lá para

ouvir e não para falar. Por enquanto.

Na Comissão do Código Criminal tive

uma função passiva, já que recebia contri-

buições dos deputados para a sua revisão,

enquanto que na Comissão de Pensões

minha atuação foi um pouco mais ativa,Ja

que ajudei a analisar casos envolvendo

aposentadorias e pensões pecuniárias.

Tenho que considerar que delas ru'0

guardo recordações marcantes. Nesse pe'

ríodo, levava uma existência modesta, com°

até hoje. Em minha casa reinavam a ordem

e a economia, vivendo eu, exclusivamente'

de meus vencimentos.

A Câmara vivia em antagonismo cons-

tante com o Executivo. Presenciávamos

uma verdadeira paz armada entre a Coroa 
e

o Parlamento, que desaguaria na abdica'

ção do Imperador em 1831. Um pouco 
afl*

tes deste fato, participei, juntamente 
com

Evaristo da Veiga, Henrique de Rezende 
e

José Martiniano de Alencar, dentre outros-

de uma representação enérgica contra Do'11

Pedro, que, por sua dúbia e impopular p°*

sição perante os graves fatos que tumultu'

avam nossa vida política, alimentava o des-
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c°ntentamento 
nacional. Dessa represen-

taÇão 
sinto particular orgulho até hoje.

Outro fato que. a meu ver, requeria uma

Mudança 
radical na postura do Imperador foi

0 brutal assassinato de Libero Badaró, de O
Observador 

Constitucional. Não quero dizei"
Corn isso 

que Dom Pedro estivesse envolvido
neí>se 

vil ato, no entanto, a condução da apu-
raÇão 

do crime foi por demais lenta para se
llCl'editar 

que quisesse ele desvendá-lo.

4 abdicação de D. Pedro e a República

Em 7 de abril de 1831, o imperador abdi-
c°u- 

abandonando o Brasil em seguida.

Com a abdicação. Dom Pedro de Alcân-
lara. 

menor de idade, ficou impossibilitado,
c'°nstitucionalmente,

e 
governar até que

atlngissea 
idadede 18

Em maio de

participei de uma
Cornissão 

especial en-
Carregada 

de formular
ÜITla 

lei 
que atribuísse

(>íi 
direitos 

e deveres
de

Durante toda a minha vida

legislativa, curvei-me

sempre perante 
o texto

constitucional

'dad
u'Tia Regência permanente, até a maiori-

te,

e*ce:

e de Sua Majestade. Eu, particularmen-

tri

temia 
que houvesse uma concentração

ssiva de poderes nos regentes, em de-

"tento 
do Parlamento.

H;

Estáao marcados, na minha mente, os

^ 
ates acalorados na Câmara, em que se

Sacaram 
Evaristo e Lino Coutinho. Mui-

0 °bservei

fi

e aprendi durante aquela fase.

^esde 
o início dos debates mantive-me

^riTte 
a respeito da mudança do artigo 123

a Corinstituição, 
que rezava sobre a

ç 
inabilidade da Regência permanente.

t^a'§° 
deveria ser mudado no que respei-

cl ;i diminuição dos poderes regenciais,

( 

e e'e fosse modificado dentro do espíri-
1 Cor>stitucional.

0 texto do Artigo 123 era claro ao decla-
*ir n"Ue 

a Regência seria permanente, en-

i,B3aT/2003

quanto durasse a menoridade do Impera-

dor. Para uma mudança, como desejavam

alguns colegas, de permanente para provi-

sória, havia a necessidade de modificar-se

a Constituição, utilizando-se meios consti-

tucionais e não aberrações casuísticas,

como alguns pretendiam.

Defendi a idéia de uma Regência provi-

sória, eleita de quatro em quatro anos, en-

tretanto. via na modificação legal do artigo

123 a única forma moral de se alterar dispo-

sitivo tão importante. Dessa forma, obser-

vei que a alteração dos poderes concedi-

dos aos regentes poderia ser obtida cons-

titucionalmente, contrariando idéias de

meu colega Lino Coutinho, que antevia

perigos oriundos da negação da sanção

^por parte da Regência

já estabelecida.

Eu não via como o

poder regencial pode-

ria negar as alterações

propostas, uma vez

que elas vinham da

vontade nacional re-

presentada pelos de-

putados da Câmara. Evaristo, inclusive,

apoiou-me sem fraquejar.

A propósito, durante toda a minha vida

legislativa, curvei-me sempre perante o tex-

to constitucional.

Ao final das acaloradas discussões, di-

versas limitações foram determinadas à Re-

gência. A mais importante, a meu ver, foi a

impossibilidade de ser dissolvida a Câmara

dos Deputados. Certo é que a lei limitativa

de poderes da Regência deixou o Poder Exe-

cutivo totalmente impotente perante os gra-

ves distúrbios que, em breve, desabariam

sobre a Nação. O poder estava concentrado

nas nossas mãos. os deputados. Hoje, com

mais experiência parlamentar, julgo que as

decisões emanadas daquelas discussões

não foram as mais prudentes para a integri-

dade do País. Caso a evolução política ti-
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vesse se encaminhado para outras plagas,

certamente a Câmara não teria a força políti-

ca e a agilidade necessárias para se contra-

por a esses desígnios.

Naquele período conturbado, dois gru-

pos esgrimavam-se. De um lado, os

farroupilhas e, de outro, o meu grupo. Sem-

pre defendi o modelo monárquico para o

Brasil, e as idéias republicanas, para mim,

significavam a anarquia e a desunião, como

visto no restante da América do Sul. Um

terceiro grupo, os restauradores. preten-

dia a volta de D. Pedro ao trono. Ingênua

visão. Foram engolidos pelos acontecimen-

tos, com a morte de D. Pedro.

Lembro-me bem de um certo colóquio

que tive com Torres Homem, do periódico

O Independente, quando debatemos algu-

mas idéias a respeito de como poderíamos

nos contrapor aos ataques infundados de

diversos periodistas do jornal O Exaltado,

do padre Paulo Ribeiro. Os ânimos estive-

ram exaltados e a insuflaçâo de movimen-

tos de rua só traria a intranqüilidade aos

lares brasileiros. Chegamos a ter seis sedi-

ções na própria Corte num espaço de dois

anos. Quanta falta de patriotismo presen-

ciei naquele período! Considero, inclusi-

ve, que os farroupilhas foram os grandes

responsáveis pelas desordens e revoltas

de cunho federalista e pelo perigo separa-

tista que ameaçou a unidade da Nação.

Foram tempos difíceis aqueles!

Lembro-me bem da crise militar envol-

vendo o Exército Imperial, que atingiu a

Corte em julho de 1831, logo após a abdi-

cação de D. Pedro. Por diversos dias deba-

temos a questão na Câmara, sem chegar-

mos a nenhum consenso. Fiz, então, um

discurso duro, atacando os sediciosos e

suas pretensões descabidas, defendendo,

categoricamente, a Constituição, que, para

mim. não devia ser maculada. Disse eu a

verdade nua e crua. despida de atavios

oratórios. Montezuma, da Bahia, foi o úni-

co que tentou contestar os meus argunien-

tos. Fracassou por completo.

Gostaria, inclusive, de mencionar uma de

minhas réplicas àquele colega exaltado, du-

rante as inúmeras intervenções que a ele f"|Z'

Disse eu: 
"O 

ilustre Deputado Montezuma

principiou protestando moderação a não se

entusiasmar, porém entusiasmou-se tanto

ou mais que eu. Quando eu tiver que deten-

der a Constituição ou as minhas opiniões 
a

respeito de coisas envolvidas com os inte'

resses da Nação, hei de falar conforme ped'r

o meu natural, e não conforme quiser 
o Se*

nhor Deputado e hei de entusiasmar-me se*

gundo a minha natureza, quer isso desagf3'

de ou não ao Senhor Deputado".

Apesar dos contratempos e sediçõe5,

considero que a criação de duas institui*

ções manteve a estabilidade do regi111^

regencial e a relativa integridade da Naça°'

A primeira foi a Guarda Nacional, um c°n

trapeso ao Exército avesso, na ocasião,3

ordem e propenso à anarquia, subordinai

ao Ministério da Justiça; e a segunda fo'a

criação da Sociedade Defensora da Lit>el

dade e Independência, fundada por Evaris'0'

Seu principal objetivo era combater os t"e

tauradores e exaltados, influindo nas de^1

sões governamentais. A ela, inclusive. dev6

se a sugestão da criação da Guarda Nac'0

nal. Defendi, com veemência, a submissã0

da Guarda ao Governo Central, porque 
s£l1

do esta a única força pública, à vista do &

tado a que se achava reduzido o Exércit0,

achando-se o Governo Central encarrega 
1

da segurança pública e defesa do Impei"'0,'

ele devia estar sujeita.

Como reflexo dessa grave crise. Fe'J

como ministro da Justiça no novo Gabin<?

te formado pela Regência, mandou suspel1

der as cartas de seguro. Há que conside1^

que essa suspensão ainda não fora Ieva

ao conhecimento da Câmara para api'eC'a

ção, já que muitas dúvidas existiam qua"'1

a sua aplicabilidade.
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Muitos colegas deputados atacaram Feijó

dementemente. Se a memória não me falha,

'enibro-tne 
bem de Rebouças, Luís Cavalcanti

eMontezuma. 
Sempre Montezuma. Chegou-

Se até a exigir a sua demissão.

Fui o seu grande defensor, confessan-

c'° ser amigo de Feijó; no entanto sabia

^ue, em questões como essas, só devia

Seguir 
os ditames de minha consciência e

razão, 
já que o mais importante era o inte-

resse 
público.

Não fiz um discurso longo, nem assim o

desejava. 
Eu tinha consciência de que Feijó

nao agira com o objetivo de destruir as liber-

dades 
públicas, muito pelo contrário. O que

e'e desejava era evitar que a anarquia, que
n°s atingia, fosse tomando conta de nosso

'rnpério. 
Ele desejava restabelecer a ordem

Publica e frear os anarquistas de ocasião.

Naquela oportunidade defendi, sobeja-

^ente, Feijó; entretanto, os fatos provari-
3,11 

que. no fundo, eu me encontrava equi-
v°cado 

com suas pretensões.
Tudo se iniciou quando Feijó, ainda mi-

n'stro 
da Justiça, reclamou, perante o Par-

'arnento. 
dos limitados poderes de que dis-

Pünha 
para garantir a ordem pública. Há

c'Ue 
se notar que a crise das cartas de se-

§Ur° 
já havia sido debelada e Feijó solici-

taVa 
ainda maiores poderes. Desta vez, uti-

"zou 
como pretexto para uma ação mais

enérgica 
o fato de o Senado ter rejeitado o

?fu pedido para a destituição de José
Bonifácio 

do cargo de tutor de Sua Majes-
,ack, 

já aprovado pela Câmara. Os fatos

PUssaram-se da seguinte forma.

^ destituição de José Bonifácio

Co,

Naquela oportunidade, eu fazia parte da

°missão 
de Justiça Criminal. Houve uma

^e"e 
de debates acalorados na Câmara so-

le 
qual decisão tomar. Acredito que so-

"^ntedois 
deputados mantiveram a sereni-

dadie naquele conturbado momento - Alves

Branco e eu. Tentei despersonalizar a ques-

tão, enquadrando-a dentro dos aspectos

políticos. Distingui a diferença entre tutela

comum e tutela política e concluí que, ha-

vendo incompatibilidade política entre o tu-

tor e a Nação, melhor seria o seu afastamen-

to. Se Bonifácio praticara atos que o mos-

travam como suspeito e pouco hábil, não

era conveniente a sua permanência.

Na Câmara observei a hesitação toman-

do conta de todos os meus colegas. A mai-

oria sabia que, sujeitando-se às intenções

de Feijó, estaria entrando na ilegalidade, sem

imaginar o que reservava esta atitude. En-

trar-se-ia nela para o bem da Nação? Acre-

ditava que a hesitação não era referente ao

momento de decisão, mas sim à maneira de

como decidir. Decidi, então, fazer um discur-

so que, hoje, reputo como um dos mais im-

portantes de minha vida pública.

Opondo-me ao estranho projeto, calma-

mente, impugnei o parecer de meus cole-

gas, usando de toda a minha energia e for-

ça d'alma de que fui capaz para poder re-

sistir à torrente de suas opiniões e separar-

me deles. Fiz os últimos esforços para tirar-

lhes as vendas que cobriam os seus olhos

e indicar-lhes o caminho da legalidade que

com todos eles tinha constantemente tri-

lhado. Foi um duro golpe nas aspirações

oportunistas do grupo de Feijó. Iniciei co-

mentando sobre a observância que deverí-

amos manter à Carta, para. em seguida, pro-

por quatro pontos. O primeiro que a Re-

gência deveria se conservar no lugar a que

foi legalmente elevada, assegurando-lhe a

legitimidade para tomar as medidas adequa-

das para salvar a Nação da crise em que se

encontrava; o segundo que se convidasse

o Senado a se declarar em sessão perma-

nente e ajudasse a Câmara a tomar, com

brevidade, as medidas necessárias para a

manutenção da segurança pública; o ter-

ceiro que uma comissão já nomeada apre-

sentasse emendas ao Código Criminal e
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idealizasse um Código de Processo e to-

das as leis que parecessem convenientes

para manter a liberdade e a segurança pú-

blica, remetidas em regime de urgência ao

Senado; e que. finalmente, se solicitasse

ao Senado a pronta remessa das emendas

por ele aprovadas ao projeto de uma refor-

ma da Carta. Afinal, sempre propugnei a

reforma da Constituição.

Houve, com a minha proposta, muitos

debates, inclusive de parte de deputados

alinhados com Feijó. como Evaristo. Temi-

am muitos que a Guarda Nacional se insur-

gisse contra as instituições. Tive que ar-

gumentar contra tais temores, alegando

que nada receava da parte dos guardas

nacionais, uma vez que eles não podiam

querer senão o sossego e a tranqüilidade

pública, com a consolidação das liberda-

des constitucionais. Compreendia eu a

intranqüilidade da Guarda Nacional pela

frouxidão das leis; no entanto, ela não po-

dia querer a violação da Constituição, mui-

to pelo contrário, ela haveria de querer a

sua manutenção, mesmo porque, pergun-

tei eu à platéia presente: 
"Donde 

tem vindo

a força que tem todo o governo para sufo-

car, em todas as províncias, inclusive na

Corte, todas as facções que têm apareci-

do?" Respondi, célere, que não tem vindo
"senão 

da observância da Constituição e

da legalidade". Continuei alegando a ne-

cessidade de nos mantermos, estritamen-

te, dentro da legalidade, recomendando aos

meus colegas que tivessem paciência, pois,

em breve, obteríamos as reformas legais tão

necessárias e desejadas por todos nós.

Como medida extrema, propus que, no caso

de não encontrarmos um entendimento

satisfatório com o Senado, que o Poder

Moderador fosse restituído à Regência,

para que esta pudesse dissolver a Câmara

e que convocasse uma nova Casa de Leis,

para que seus membros viessem legal men-

te autorizados para realizarem as reformas.

Evaristo ainda tentou argumentar, apoi-

ando a demissão da Regência; no entanto,

sua interferência em nada mudou o curso

dos acontecimentos. Bonifácio foi afasta*

do, o golpe falhou, a Regência continuou 
e

o Ministério não. Outro foi nomeado e FeiJ0

foi destituído. Esse foi o resultado final-

Muitos colegas, ainda hoje, creditam 
a

minha suposta traição o fato do golpe 
tra-

cassar, já que participei das reuniões prepa-

ratórias na Chácara Floresta e sabia de to-

dos os passos para o golpe. Realmente Ia

estive; no entanto, bati-me contra todas as

medidas que ferissem a legalidade. Sempre

me baterei contra qualquer medida que fira a

Constituição. Todos me conhecem e sabem

como ajo. Muitos tentaram me convencer 
a

tomar parte no plano, contudo resisti cofl1

toda a força de minhas convicções.

Enganei-me debalde com Feijó. Uma enof-

me decepção. Foi meu amigo e traiu a minha

amizade. Sempre fui seu defensor; no en'

tanto, ao vê-lo querer empalmar o podef>

implantando a sua ditadura pessoal, insur-

gi-me. Eu já deveria ter observado, ant^s

desses acontecimentos, que Feijó já 
se

bandeara para outras plagas, uma vez que

se fez admitir na rusguenta maçonaria. que

certamente queria nos conduzir à restaura-

ção. Eu deveria ter percebido algo naqu<?'a

ocasião. Passou a ser o meu maior inimig0'

Tudo faria para atingi-lo na Regência Una-

Na própria eleição de abril de 1835, bati-me

contra o seu nome, apoiando Hollanda

Cavalcanti. Venceu Feijó a eleição por 
ape'

nas quinhentos e poucos votos.

Foi um governo fraco, sem conteúdo 
e

rumo. Hollanda Cavalcanti sempre me disse

que Feijó tudo pintava com cores negrase

de não ter esperança em coisa alguma. E'6

era hesitante e fraco no lidar com as desof'

dens. Revoltas explodiam por todo o Pa,s'

A mais grave sedição no Rio Grande era

combatida com irresolução. Na minha op1'

nião, seus principais defeitos eram 
a

158 RMB.VT/2»»-1



HONÓRIO HERMÉTO CARNEIRO LEÃO, MARQUÊS DE PARANÁ

"transigência, o rancor, a falta de cultura e

una visão pouco clara da evolução e do

destino do País. Não aceitava opiniões con-

trárias 
às suas e lhe desagradavam as ques-

'ões sociais, enfim, defeitos que pouco o

'ecomendavam 
para tão importante missão.

Uni -me a Vasconcelos na luta contra ele.

Precisávamos 
dar um novo rumo aos acon-

tecimentos, 
utilizando uma política séria,

sempre 
tendo em mente a integridade da

^ação. Fui oposição a ele por todos aque-
les anos, até a sua renúncia em 1837. Feijó
Vlr|a a morrerem 1843; dizem alguns, apre-

§°ando o meu nome. Ative-me à legal ida-
^e- Ele contra ela atentou. Cumpri com o

meu dever cívico.

Gostaria de frisar que sempre representei
0 

grupo constitucionalista moderado, que
V|a na Câmara o instrumento de salvação
nacional. 

Até hoje,

Mantenho 
tal postura. '

Não apoiei inte-

Malmente o Ato Adi-
ci°nal 

de 1834. Reco-
nh eço 

que tive uma

Pecluena 
participação

Parlamentar nas dis-
Cussões 

dessa refor-

constitucional.

'Scordei 
de uma sé- —-M

r'e 
de inovações que,

a meu 
juízo, não trariam a tranqüilidade ne-

Cessária 
à Nação. Temia que suas tendên-

C|as 
descentralizantes 

pudessem se refletir
na unidade do País. Bati-me contra a Re-
ter|cia 

Una. pois promover uma eleição
^ara a Regência, na crise pela qual se pas-
Sava, 

era colocar o Império em combustão.

Q Ato Adicional foi o grande responsa-
Ve' 

Pe'a continuação e pelo aguçar da amea-
3 de esfacelamento 

que pairava sobre o País.

Em 1836 apoiei Rodrigues Torres, que pro-
')<>s a redação de um projeto interpretativo de

J*»* 
duvidosos deste Ato. No ano seguin-

'Junto 
com Calmon e Soares de Souza, na

O quadro era sombrio e a

desagregação batia em

nossa porta. 
A unidade

nacional deveria ser

preservada a qualquer

custo

Comissão das Assembléias Legislativas, apre-

sentamos à Câmara projeto inteipretando vá-

rios artigos do Ato. O principal deles foi a

concentração nas mãos do poder central de

todo o sistema judicial e policial do Estado,

complementando a reforma do Código de Pro-

cesso que viria em 1841, iniciando, assim, uma

reação àquele estado de coisas. Finalmente,

em 1840, foi sancionada a Lei Interpretati va do

Ato, suprimindo a autonomia das províncias

e centralizando o poder no Executivo.

As minhas grandes preocupações, na-

quele período, eram a governabilidade e as

insurreições que se espalhavam como fogo

por todo o País.

Fui ministro da Justiça entre setembro de

1832 e maio de 1833 e, naquela oportunidade,

apresentei as minhas preocupações à Câma-

ra com o espírito sedicioso. as discórdias e

perturbações que dila-

ceravam 
as diferentes

províncias do Império.

Conflitos existiam no

Pará, no Amazonas, no

Ceará, em Pernambuco,

Alagoas, na Bahia, em

Mato Grosso. Rio Gran-

de, Minas Gerais (na

minha Ouro Preto) e na

Corte. Em breve, veria-

mos arrefecer os âni-

mos no Pará até 1840, no Maranhão até 1838,

na Bahia até 1841 e, na pior sedição daquele

período, a Revolta Farroupilha, que enlutaria

a nossa terra dez anos atrás. O quadro era

sombrio e a desagregação batia em nossa

porta. A unidade nacional deveria ser preser-

vada a qualquer custo.

A Questão Farrapa

Um ponto devo reconhecer. Entre o Exe-

cutivo e o Legislativo havia um ponto con-

vergente: a unidade nacional. Os métodos

é que eram divergentes.

HíVib
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A condução de Feijó perante os farra-

pos foi lastimável. Anistiou os revoltosos

em plena sedição, contando com a possi-

bilidade de que ela cessaria como conse-

qüência de generosidade do governo. Ela

não cessou. Pelo contrário, arrefeceu mais

ainda. Pura imaturidade política! Poderia

eu concordar com esse desatino? Os farra-

pos queriam separar-se do Brasil e tornar-

se republicanos. Será que não viam os exem-

pios ao nosso redor?

Foram dez anos de lutas e tristezas.

Quando hoje, mais experiente, analiso os

fatos, meu coração enche-se de tristeza, ao

pensar nas inúmeras mortes acontecidas

naquele período. Quanto desperdício! A

Questão Farrapa foi, realmente, a minha

grande preocupação naquele período.

Tudo devíamos fazer para pacificar aquela

província. Fui contra a suspensão das ga-

rantias no Sul, conforme queria o governo,

além de não permitir que se engajassem tro-

pas estrangeiras na luta. Algumas medi-

das impopulares, no entanto, eram neces-

sárias, pois seria mais que negligência, se-

ria traição se o Ministério deixasse cair a

união do Brasil, por não propor tudo quan-

to julgasse conveniente. Ataquei o gover-

no e responsabilizei-o por conduzir os ne-

gócios daquela província ao precipício.

Antes de discutir a minha participação

nos acontecimentos no Prata, gostaria de

fazer alguns comentários sobre a antecipa-

ção da maioridade de D. Pedro.

A maioridade de D. Pedro II

Era muito grande o movimento da opi-

nião pública em torno da antecipação da

maioridade imperial, inclusive com ampla

participação da imprensa.

Inicialmente, Martiniano de Alencar, do

chamado Clube da Maioridade, apresentou

projeto no Senado, declarando Sua Majes-

tade Imperial maior de idade. Foi rejeitado

160

por pequena margem de votos, 18 contra 16-

Tendo isso em mente e procurando dar um

rumo legal à questão, propus que, na próxi-

ma legislatura, viéssemos autorizados pe"

los eleitores a reformar o artigo 21 da Carta»

quanto à idade mínima em que o Imperadoi

poderia começar a reinar. Muitos colega

me argüiram, alegando a morosidade de tal

reforma, pois isso exigiria esperar 1842 e enl

1843 viria a maioridade plena. Refutei, ale*

gando que poderia ser dissolvida a Câmara,

estabelecida uma Assembléia autorizada 
a

proceder à reforma requerida. Essa era a vi-

são legal e condizente com a minha consci*

ência. Não admitiria conchavos e futricas 
a

margem da lei. Durante aquele período.

uma das sessões legislativas, quase entre'

em atrito físico com Navarro, que pensei 
foS"

se me agredir com uma faca. Ao final, oS

ânimos foram serenados.

Em julho a tensão dos espíritos chega*

va ao máximo. Pensei que o meu proje'0

fosse votado sem delongas. Devido a°

peso avassalador da opinião pública 
a fa'

vor da maioridade. a análise de meu proje'

to tornou-se inútil. Na época em que apre'

sentei o projeto, poderíamos fazer uma le'

de reforma. Naquele momento, reconhec'

nos adversários completa razão. Não ha'

via ambiente político para aquela votaçã0-

O Senado não o queria. O que podia

fazer? Retirei o projeto incontinenti.

Depois de avanços e recuos, os depu

tados maioristas apelaram para o Senad°

para que este se pronunciasse sobre a mal

oridade. Este grupo, tendo Antônio Carl°

à frente, foi recebido por Paranaguá e ou

tros senadores. Foi combinado, então,e<]

viar uma comissão a Sua Majestade a f',n

de solicitar-lhe que entrasse, desde já, 
n°

exercício de suas funções.

Após breve período de tempo, D. Pedr"

de Alcântara ouviu o conselho de algu,p'

entre os quais o próprio Araújo Lima. acel

tando a antecipação de sua maioridade-'
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f,rn de atender às conveniências da ordem

Pública.

No dia seguinte, Sua Majestade deter-

m'nou 
que se convocasse a Assembléia

Geral. Perante ela. prestou o compromisso

praxe e iniciou o seu governo. Tinha ele

'6 anos de idade.

Sempre fui avesso à quebra do rito cons-
'"ucional. 

A alteração da maioridade de D.

^edro 
foi, na minha concepção, um ato que

fer'u 
a Carta de 1824. Por este motivo lutei

obediência ao texto legal. Reconheço

1Ue Sua Majestade tem tido a serenidade

necessária 
para conduzir o País no rumo

Progresso. No entanto, quando os ca-

^•nhos 
constitucionais são desviados,

nunca 
sabemos qual o ponto de chegada.

Essa era a minha grande preocupação.

Em 1842 sou escolhido senador por mi-

nha 
província natal e inicio uma nova fase

^ minha carreira parlamentar.

0 SENADO, O GABINETE DE 43 E

A 
QUESTÃO DO PRATA

O ano de 1842 foi, sob muitos aspectos,

muito 
importante para mim. Fui escolhido

Senador 
e exerci, por breve período de tem-

P°i a presidência da Província do Rio de

aneiro, 
sob a atmosfera de revolução. Fo-

raiT> 
tempos difíceis aqueles!

Fui, também, nomeado por Sua Majestade

^perial 
conselheiro de Estado, ocupando a

^ão de Justiça e Estrangeiros, juntamente

^°ni 
Lopes Gama e o Bispo de Anemúria. Eu e

^°Pes 
ordinários e Anemúria extraordinário.

No ano seguinte, fui chamado pelo Im-

^erador 
a sua residência em São Cristóvão.

. ^bora tendo, naquele momento, pouca
"^'nidade 

com ele, tive o privilégio de
''Profundar 

minhas relações com aquele

^nino 
que já demonstrava sinais de uma

rt1a'uridade 

política notável.

Viciamos nosso colóquio discutindo as

^raves 
questões que afetavam a estabili-

dade do Império. Em seguida, passamos a

debater o quadro político e a sua repercus-

são na vida nacional. Surpreendi-me com o

seu convite para compor o Ministério. Não

esperava tal honra. Agradeci, comovido, o

convite. Despedi-me, em seguida, já imagi-

nando a composição de meu Ministério.

Lembrei-me, imediatamente, de Bernardo de

Vasconcelos, Silva Maia e Rodrigues Tor-

res. Assumiria a Justiça e os Estrangeiros.

Trabalhamos muito em prol do País na-

quele período. Nossa permanência, no en-

tanto, foi interrompida pela recusa imperial

em atender o meu pedido de afastamento de

Saturnino, inspetor da alfândega e candida-

to à senatoria pela província do Rio de Ja-

neiro. As razões de meu pedido para o seu

afastamento não vêm ao caso neste momen-

to. Entretanto, devo reconhecer que o gru-

po do Paço, o Clube de Joanna, em que pon-

teava Aureliano, irmão de Saturnino, ainda

predominava nos assuntos de São Cristo-

vão. Fiquei assaz aborrecido e, sem ter ne-

nhum caminho a trilhar, a não ser de minha

honra, solicitei a minha demissão ao Impe-

rador. O tempo viria demonstrar a Sua Ma-

jestade que a proximidade de Aureliano não

era o melhor caminho a ser trilhado. Seu pres-

tígio decaiu rapidamente e cinco anos de-

pois já não se faria presente junto a D. Pedro.

O imperador que conheci

Gostaria de aproveitar e comentar o con-

ceito que guardo do Imperador. Nutro por

ele profundo respeito e ampla admiração.

No aspecto oficial, público, não admite

intimidades. É e será o Imperador e exige

que assim o reconheçam. Não aprecia que

lhe tomem a primazia, o que o faz serconcor-

dante comigo neste aspecto. Seu patriotis-

mo exaltado revela-se nos menores detalhes,

até nas suas preferências comestíveis. Gran-

de fiscalizador de tudo, é um funcionário

modelar e disso se envaidece. Caridoso, dis-
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creto, sem ostentação, tem ajudado cente-

nas de seus súditos. O interesse geral tem

sido a tônica de seu reinado.

No aspecto particular, é, no mínimo, en-

cantador. Gosta de longas prosas, deba-

tendo assuntos mundanos quase como um

igual. Mantém-se a par da vida intelectual,

literária e científica, tanto na Europa como

nos Estados Unidos. Homem culto e sá-

bio, generoso e avesso a vaidades frívo-

Ias. Tenho por ele grande admiração pes-

soai. Para comigo tem sido extremamente

cordial, demonstrando, inúmeras vezes, a

confiança e a amizade que certamente me

orgulho de possuir.

Que Deus continue a iluminá-lo e

protegê-lo em seu reinado.

*

Continuei na oposição até 1848. Fortes

divergências no seio dos dito liberais, além

de fraca ação política, inclusive com atri-

tos com a Câmara, marcaram as atitudes

deste grupo naquele período.

Agindo com serenidade, Sua Majestade

chamou Araújo Lima para a presidência do

Conselho de Ministros, criado no ano anteri-

or, congregando, na mão de um, a chefia do

Gabinete e a escolha dos demais ministros.

Fui nomeado presidente da Província de

Pernambuco em 1849, nos exteriores da re-

volta do Partido da Praia. Já estavam os

praieiros totalmente desnorteados. Borges

da Fonseca entregou-se em março daquele

ano e Pedro Ivo viria a largar a luta em de-

zembrode 1850.

Consegui, com muito esforço, apaziguar

os ânimos e pacificar a província. Foram

tempos duros, em que houve radicalizações

de ambos os lados.

Fiquei, particularmente, agastado com

Torres Homem, que fez acusações infun-

dadas no pasquim O Libelo do Povo, utili-

zando o pseudônimo Timandro. Fazia ele

162

críticas contra o Imperador, contra os par'

tidos, os gabinetes e contra a Constitui-

ção. Dizia ele que a Monarquia brasileira

era uma 
"comédia 

de mau gosto, quando

não era um drama sanguinolento". Quanta

ingratidão de Tones Homem! O tempo viria

demonstrar o erro de suas afirmações. En1

breve, estaria ele alinhado com o Império-

A Questão Platina e Rosas

Gostaria de me deter agora na Questão

Platina com Rosas, na qual tive ativa partid'

pação. Missão difícil e extenuante. Devo re'

conhecer que. até hoje, a Questão Platina ai"'

da suscita grande preocupação ao Império-

Fui convidado por Paulino, em outubro

de 1851, para representar o Brasil no Prata*

como ministro plenipotenciário. Declarei-rne

pronto e pedi como meu secretário 
0

Paranhos, ao que aquiesceu Sua Majestade

Minhas instruções eram claras: resol'

ver junto com Urquiza, o mais rápido p°s'

sível, o imbróglio com Rosas e reafirmar2

política do Império para a região.

Embarquei dois dias depois no paquete

Imperador. Foram a minha despedida

Paulino e Monte Alegre, que me desejara"1

sorte na árdua missão que teria à frente-

Saí do Rio de Janeiro sob forte boataf3

da possível dissolução do Ministério- 
^

que me vinha à cabeça, naquele momento-

era quem poderia substituir Paulino corn

eficiência.

Por que fui escolhido para aquela mis

são? Difícil dizer. Talvez a minha posiçã0

de senador e conselheiro. Talvez a min'1'1
ip

experiência de deputado e presidente 
0

província. Talvez as minhas qualificaçõeS

de legalista. Não sei, não sei. Muitos cred1

tam a Caxias a minha nomeação. Eu duvl

do. Por mais que sejamos amigos, ele na°

interferiria, com o seu prestígio, para

favorecer. Fui o escolhido e cumpri com0

meu dever cívico. Isso é o que importa-
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Ao chegar a Montevidéu, fui conferen-

c>ar com Urquiza e Herrera Y Obes, que
estavam a bordo do Afonso. Ambos

"^areadíssimos. 
Dessa reunião, pouco se

frutificou, em virtude do estado em que se

encontrava 
Urquiza. No dia seguinte en-

v'ei Paranhos, que com ele conferenciou.

E>aí surgiram melhores entabulações.

Em seguida, fui me encontrar com Silva

fontes. 
Existia entre nós uma mútua aver-

Sao. Tivéramos entreveros antes. O encon-

tr° não foi dos mais alegres; no entanto,

exPüquei-lhe 
minha missão. Prontificou-se

a ajudar-me.

No início de novembro, apresentei mi-

nhas credenciais ao presidente Dom Joa-

1uim Soares, homem probo e honesto.

No dia 8 de novembro, estive com Caxias
ern Santa Luzia. Fui recebido com honras,
0 

^e me agradou deveras e me encantou.
Isso 

me fez lembrar o meu tempo de alferes
etTi Ouro Preto. Quanta saudade!

Logo 
que cheguei no Prata, procurei

COfnprometer 
Urquiza e o governo uruguaio

c°m 
a luta contra Rosas. Sentia eu grande

^°rosidade 
nas ações, o que me aborrecia.

0 dia 21 de novembro, assinei convênio

^'ni 

Dom Herrera Y Obes e com o doutor

logenes 
Urquiza, para acelerar a derrota

Rosas, 
que, a propósito, haveria de nos

Aclarar 
guerra logo depois.

Minha missão incluía firmar os meios de
var a guerra ao ditador Rosas, ajustar a

c°°peração 
de cada um dos aliados e o

^Ue 
°aberia a cada um. Deveria ser evitada

'iterferência 
anglo-francesa a todo eus-

to,

tar-

têm

contudo, o Império não podia apresen-

Se com receio dessas duas nações que

querido interferir, diretamente, nas

estões 
platinas. O convênio firmado veio

^Str '
'eitar 

os laços com nossos aliados. Aju-
1 'amos 

Urquiza com tropas e pecúnia.
^esde os primeiros dias, tratei de me

^fronhar 
na política uruguaia. Contei com

au*ílio 
de Dom Herrera, com o qual man-

tive estreita amizade. Concordei, inicialmen-

te, com a paridade entre Blancos, mais dis-

ciplinados, e Colorados na arena política.

Para a presidência do Senado e vice-presi-

dência da República, dois candidatos dis-

putavam esta cadeira. Giró, de um lado, e

Castellanos, de outro, apoiado por Herrera.

Embora o Império tivesse apoiado os

Colorados na derrubada de Oribe. no mo-

mento daconstitucionalização, inclinei-me

pelos Blancos. Apoio pecuniário, inclusi-

ve, para as despesas eleitorais.

Outra instrução que recebi de Paulino

foi conhecer Urquiza mais amiúde. Segui

célere a bordo do Imperador para Entre-

Rios, junto com Grenfell, Paranhos e dr.

Diógenes Urquiza. Tivemos muitas

confabulações. acertando os detalhes de

nossa aliança. Tive, a princípio, muito boa

impressão de Urquiza, embora algumas ve-

zes ele me parecesse um pouco afastado

da realidade.

Estava eu decidido, também, a ir a As-

sunção para conferenciar com López. De-

vido à rapidez dos acontecimentos, não

pude para lá seguir. López, acreditando ser

pouco caso de minha parte, me amaldiçoou.

Até hoje, guarda uma mágoa incontida

contra a minha pessoa. O que fazer? Posso

afirmar, inclusive, que o seu papel na luta

contra Rosas foi dúbio, fingindo-se amua-

do não só com o Império, como com

Urquiza. Preservaremos, sempre, a indepen-

dência do Paraguai. Isso é um compromis-

so do Império. Por que se amuar?

Naquele período perdi um filho. Foram

momentos de desespero e incertezas. Sofri

demasiado. Até hoje, quando penso na-

quelas passagens, fico aturdido. São sen-

sações que me machucaram.

Em dezembro Garzón morreu. Perda

irreparável. Com todo o meu apoio e o de

Urquiza, não teve Herrera habilidade para

se eleger. Não me dei bem com os

Colorados. A meu ver, o Brasil não tinha
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necessidade de apoiar Blancos ou

Colorados. Temia eu uma luta aberta entre

os dois partidos naquela ocasião. Tive que

me intrometer na crise interna uruguaia.

Herrera perdia, dia a dia, o seu prestígio.

Não me iludia mais.

Em seqüência, recebi correspondência de

Grenfell participando-me a Passagem de

Tonelero. A Esquadra tinha sofrido poucas

mortes. Fiquei alegre com o desfecho. Qua-

se ao mesmo tempo, Paulino me escrevia,

dizendo da expectativa de intervenção in-

glesa a favor de Rosas. É o que devíamos

evitar a todo custo. Lord Palmerston resol-

veu indicar Southern, amigo íntimo de Ro-

sas, para atuar como

ministro plenipotenci-

ário na Corte. Infeliz

decisão. Desde a sua

chegada, Southern

tentou de tudo para

evitar a queda do ami-

go. Homem sem cará-

ter e pretensioso, tudo

fez para provocar a in-

tervenção inglesa no

Prata, em apoio a Ro-

sas. Chegou a partici-

par de futricas para ~

queda de Ministério,

substituindo Paulino por Montezuma. Sem-

pre Montezuma. Fracassou,por completo a

trama. Paulino mantinha-me informado das

tramas de Southern na Corte. Escreveu-me

ele que a Inglaterra se oferecia como media-

dora, mas não demonstrava sinais de inter-

vir na questão. Mandou-me, também, um

ofício traduzido das confabulações entre

Southern e Rosas, em que este último se

colocava debaixo da proteção inglesa, com

a aquiescência do primeiro. Rosas queria

ganhar tempo, tempo de que o Império não

dispunha para resolver a questão.

Em 3 de fevereiro de 1852, o Exército Ali-

No caminho, cruzei com

diversos cadáveres

dependurados em árvores,

mandados fuzilar por

Urquiza. Cena trágica e

inconcebível. Não cheguei

a tempo para evitar esses

fatos

sas quase não lutou. Vitória esmagadora-

Nada se sabe do paradeiro do ditador. Logo

após, soubemos que fugira com sua filha

Manuelita para o vapor inglês Centaur. Fu'

gira vestido de marinheiro e ela vestida de

homem. Buenos Aires estava em paz.

Em 5 de fevereiro, segui com meu filho

Honório, que veio me visitar, Paranhos. Cos-

ta, Marmol e outros argentinos para Buenos

Aires. Berges comunicara-me que seu palS

não iria aderir ao convênio. Fiquei muito

aborrecido com isso. Como fato desagrada'

vel cito o encalhe no Rio da Prata de meu

navio. Erro crasso do piloto! Perdi muito

tempo! Perdi a paciência! Passei, então, para

 o vapor Uruguai e se-

gui para Buenos Aires-

Estava furioso, devo

reconhecer.

Encontrei-ine coi"

Urquiza e felicitei-"16

pela vitória. No carni'

nho. cruzei com divef'

sos cadáveres depen'

durados em árvores-

mandados fuzilar p°r

Urquiza. Cena trágicS

e inconcebível. Na°

cheguei a tempo par3

evitar esses fatos.

Urquiza tratou, a partir daquele insta11

te, de desmerecer os brasileiros que 
tanto

o ajudaram. A população portenha, P°f

outro lado, recebeu-nos muito bem. O G°

verno Provisório mandou preparar 
uma

casa para mim e para a minha comitiva.0

que me encantou deveras.

Desde cedo, percebi a rixa entre unitarl

os e Urquiza. Muitos deles ilustres cofl10

Mitre, Hornos e La Madrid. O entrerrianoa

todos diminuía. Sarmiento, por exemp'0'

solicitou-me refúgio em navio da Esquad|a' 
l â

Imperial. Atendi-o imediatamente. Parti11'

bordo do Recife para Montevidéu e, enl

ado derrota Rosas em Monte Caseros. Ro- seguida, para o Rio de Janeiro.
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Urquiza queria que todos usassem o

C|ntilho encarnado como sinal de vitória.

Houve muitas reações contrárias. Cheguei

a entabular conversações com ele sobre

'sso, dizendo que as cores nacionais, o azul

e o branco, eram mais significativas. Não

Se conformou. Parecia menosprezar o povo

Portenho, 
que o proclamara herói. Inespe-

radamente, 
passou a nos fazer elogios gra-

C|osos. 
No fundo, temia a anarquia e a de-

s°rdem 
em que se poderia transformar a

Confederação.

Desse 
ponto em diante, comecei a rece-

^ visitas de portenhos que vinham recla-

mar das perseguições efetuadas por ele. Pro-
Curei 

ajudar a todos. Disso ele não gostou.

Ao me despedir dele, no dia 23 de feve-
re'rodei852 

, começou a ofender a posição
Império. Retruquei-o com energia. Fi-lo

com 
dignidade e independência. Muitos

tentaram 
abafar minha voz. Não consegui-

ram. 
Falei alto com Urquiza. Esse ato mere-

Ceu enorme repercussão, tendo a crise sido
debelada 

por Paulino, a posteriori. Não

admiti 
e não admito insultos ao Imperador.

F°i o que fez o argentino. Escutou o que
'inha 

de escutar.

No dia de minha partida de Buenos

Aires em direção a Montevidéu, fui procu-
rado 

por parentes de certo oficial chamado
^a'van, 

perseguido e condenado por
rquiza. Apesar da desavença, escrevi car-

Pessoal ao ditador, pedindo clemência

P°r ele. Ti ve que fazê-lo, pois era um ato de

Urnanidade 
em prol de preservação de uma

V|da. 
Aproveitei e pedi, também, pelo Co-

r°nel 
Garcia.

Não tenho certeza se esta carta ajudou;

P°rém, no dia 25 de fevereiro todos foram
anistiados. 

Como não poderia deixar de ser,
respondi 

a ele agradecido.

Ao chegar ao Uruguai, encontrei Giró
c'°nio 

presidente. No dia 3 de março, pres-
teHhe 

uma visita e discutimos sobre os tra-
tados 

de fronteira. Indicou-me Castellanos,

o ministro das Relações Exteriores, para a

entabulação de conversações.

Sentia saudades do Recife, correspon-

dendo-me sempre com minha esposa. Ela

mantinha-me a par de nossos pássaros, jar-

dins, flores e pomares. Tinha saudades do

Recife.

No dia 14 de março, aniversário de D.

Tereza Cristina, ofereci um baile em Mon-

tevidéu. Sempre apreciei bailes. Encarreguei

D. Gregório de Ayello das decorações.

Tudo saiu às mil maravilhas, tendo compa-

recido mais de mil pessoas. Esse evento

fez-me esquecer um pouco a morte de meu

filho.

Fui surpreendido com a rejeição dos trata-

dos por parte de Castellanos. Queria eu a na-

vegação livre da Lagoa Mirim e do Rio

Jaguarâo, além das duas léguas e meia do

Cebolati e Taquari. Os orientais queriam rever

os tratados. Estávamos perto do rompimento.

A partir desse momento, um grupelho

de incomodados, onde se incluíam Silva

Pontes e De La Penã, queria o meu afasta-

mento das negociações. Estaria eu sendo

intransigente? Claro que não. Eu só dese-

java o bem do Império. Essas preocupa-

ções faziam aumentar os meus fios de ca-

belo prateados que o espelho insistia em

realçar. Pensavam muitos que eu seguia uma

política vinda de minha cabeça, o que não

era verdade. Segui, firmemente, as instru-

ções de Paulino. Não houve sacrifício que

eu não tenha feito.

D. Tomas Guido, ferrenho defensor de

Rosas, indicado representante da Confe-

deração Argentina na Corte, já não podia

ser considerado persona grafa para o go-

verno imperial. Depois do atrito em Palermo,

não poderia me dirigir a Urquiza para im-

pugnar tal indicação. Uma coisa é pedir pela

vida de alguém, outra é interferir em assun-

tos internos de outro país. Utilizei, então,

os préstimos de Dona Mandeville, que co-

nheci em Montevidéu, e de Caxias. O estra-
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tagema parece ter funcionado, pois Guido

acabou permanecendo na Confederação.

Começaram, então, as entabulações dos

Colorados com o governo imperial. Recebi,

em audiência. Dom Pancho e Cezar Diaz, que

me afirmaram ser do interesse colorado um

acordo amigável com o Brasil, ao contrário

do grupo blanco. que não negociava a rati-

ficação do tratado de limites com o Brasil.

Southern, em visita a Paulino no Rio de

Janeiro, solicitou o meu afastamento do

caso, ao mesmo tempo em que, pela se-

gunda vez, ameaçava a intervenção de Fran-

ça e Inglaterra. Nada conseguiu com suas

futricas. Que Deus o tenha em bom lugar.

Acabou falecendo em solo nacional, ata-

cado por febre dois anos atrás.

Recebi missiva de Paulino em abril, que

muito me desagradou, pois alterava, subs-

tancialmente, a nossa política em relação à

questão uruguaia. Dizia ele que a política

até então por mim defendida era de minha

própria concepção e não do Império.

Tomei-me de um acesso de cólera. Res-

pondi com firmeza a minha contrariedade

com aquela carta. Parecia que Paulino dava

razão a Urquiza em sua rusga comigo. Não

podíamos desistir dos tratados e descul-

par os empréstimos efetuados. Meu temor,

também, era que essa mudança de rumos

se espalhasse pelo Prata, afetando tanto a

credibilidade do Império quanto a minha.

Enfim, voltamos, finalmente, ao trilho

normal de nossa política. Tenho profunda

convicção que aquela minha missiva envi-

ada muito ajudou Paulino a refletir melhor.

Posteriormente, voltei a me entender,

amigavelmente, com Urquiza sobre a ques-

tão uruguaia. Fui a Buenos Aires e

confabulei com ele. não sem antes apostar

em um cavalo de sua propriedade em

Palermo. Competiu contra um outro

portenho. Perdi dinheiro, já que o portenho

ganhou. Apesar da derrota, voltávamos a

ter boas relações.
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Deixei Paranhos no Uruguai, a negociar

com Castellanos.

Cumpre mencionar que, no dia 15 de

novembro de 1851, o Ministério havia soli*

citado a sua demissão. O cansaço e o des-

gaste atingiram todos. Paulino, por exern-

pio, estava extenuado. Foram três anos de

labuta incessante em prol do Império. No

dia 10 de maio, Dom Pedro aceitou a demis-

são do Ministério e chamou, primeiramen-

te, Pimenta Bueno e, depois, o Visconde de

Itaboraí para organizar o novo gabinete-

Em continuação, escrevi a Castellanos,

informando-o que não esperaria indefin'*

damente, relembrando as ordens que rece-

bi do governo imperial. Esclareci que espa'

çara o cumprimento de tais ordens na es-

perança de ver aplainadas as dificuldades

pelo Ministro De La Pena.

Fui com Castellanos conferenciar e, de-

pois de idas e vindas, finalmente chega-

mos a um acordo. Na maior parte das ve-

zes, o uso da persuasão, aliada à intimida"

ção, funcionou.

Ao mesmo tempo, via com preocupa'

ção a luta aberta na Assembléia entre

Blanços e Colorados pela primazia naco"'

dução dos negócios uruguaios. Sempre ful

avesso a caudilhos, revoluções e desor-

dens. Vivia angustiado aqueles dias. Os

Colorados preparavam, abertamente, u111

movimento contra os Blancos. Urquiza, na°

querendo ser alcançado pelos aconteC

mentos, se alinhou com o Império. pe'°

menos assim me disse De La Pena.

Em seguida, confabulamos, eU'

Castellanos e De La Pena. os termos a serem

apostos na ratificação dos tratados e suas

modificações. Senti um alívio ao perceber que

a menção da ratificação dos tratados fez arre'

fecer os ânimos, afastando aos poucos 
0

perigo da revolução. A pressão sobre 
°s

Blancos, afinal, teve as suas compensações-

Via, como vejo até hoje, com olhos muit0

benevolentes os Blancos orientais. Ao con
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trário 
de Paulino e Paranhos. ambos pro-

Pensos a se alinharem com os Colorados,
s,rnpatizo 

assaz com os primeiros.
Fui. após completada a minha missão,

^spedir-me do Presidente Giró. Devo reco-
nhecer 

que estava cansado com o clima e
c°ni o ambiente político do Uruguai. Efeti-
vamente, 

essa missão recebida foi a mais
difícil 

de minha carreira política. Relacionei-
1116 

com pessoas de reconhecida
"transigência. 

Urquiza, Giró. Herrera Y Obes,
dentre 

muitos, levaram-me a um estado tal

fadiga 
que, após três meses de labuta,

Sentia-me 
como um orador após horas de

'scurso 
na tribuna, totalmente exausto.

A morte de meu filho, que tanto me fez
s°frer, 

aliou-se a esta tarefa, como um fardo
5 ^ais a ser carregado. Queria voltar para
Casa. 

Sentia saudades de tudo e de todos.

Apesar das adversidades, voltei para

^asa 
como vencedor. Cumpri o meu dever.

efendi 
o Império e seus interesses.

A tarde do dia 27 de maio de 1852, em-
aiquei 

no Paraense de regresso ao meu

^audoso 
Rio de Janeiro. No dia 18 de julho

e '852, fui feito visconde.

Estava novamente na Corte.

0 presente

^ 
Presidência do Conselho

Assumi a presidência do Conselho no
'a 6 de setembro de 1853, com o firme pro-

sito de pacificar os corações e conciliar
tod,

as as facções políticas do Império. A

la de um governo de conciliação não era

a- A Coroa desejava esta mudança fazia

<dé

1ov,

tempo. A trégua era necessária. Uma

j. 
^Posição 

de conservadores e liberais à
eite 

do Governo era de fundamental im-
Port;anciã. Sabia eu da grande dificuldade

^Enfrentaria 
e dos embaraços que apare-

'am. 
O certo é que nunca me faltou cora-

e energia 
para lutar. Estou, porém, mais

ceri

Serti

cauteloso e menos briguento. Pelo menos

assim me vejo. Tenho que conciliar nomes e

apaziguar tanto os conservadores e os libe-

rais, como os saquaremas mais ortodoxos.

Escolhi nomes novos. Pedreira no Im-

pério e Nabuco na Justiça. No Estrangei-

ros, inicialmente Limpo de Abreu e, recen-

temente, Paranhos. Na Fazenda, assumi,

pessoalmente, o encargo. Na Guerra,

Bellegardee, a partir do último 14 de junho,

o meu amigo Caxias. Na Marinha, primeira-

mente Bellegarde, depois Paranhos e. ulti-

mamente, João Maurício.

Tenho recebido, destarte, apoio irrestrito

de Sua Majestade, que comigo tem mantido

ampla correspondência, inclusive valorizan-

do muito o Conselho de Estado. Elevou-me

em 1854 a marquês. Quanta honra e distinção!

Fiquei envaidecido com tão nobre delérência.

Desde o meu primeiro discurso, no dia 9

de setembro de 1853, na reunião conjunta

das duas casas, procurei despertar em meus

colegas a necessidade de progresso, da

busca incessante de melhoramentos, não

só materiais, como também intelectuais e

morais. Queria e quero conciliar. Não dese-

jo o embate político puro e simples. Temos

realizado muito.

A criação do Banco do Brasil

Fiz surgir, no campo financeiro, o Banco

do Brasil, fusão dos Bancos Mauá e Comer-

ciai do Rio de Janeiro. O novo órgão contou

com 150 mil ações de 200$000 (duzentos mil

réis), tendo êxito o lançamento, logo cober-

to pela procura de ações. A emissão de no-

tas passou a ser monopólio do Banco, sen-

do permitida a emissão de notas no dobro

de seu capital, que era de 30 mil contos, fato

que alterei, este ano, para a emissão do tri-

pio. Com essas atitudes, procurei organizar

o sistema financeiro nacional, desorganiza-

do que se encontrava. Continuo acreditan-

do na unidade de emissão, com a rígida
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regulação do capital circulante. Nada, até

agora, me fez mudar de opinião.

A reforma da Lei Judiciária

Uma das matérias que mais me preocu-

pam é a reforma da Lei Judiciária de 1841,

proposta por Nabuco em 1854. Certo estou

que a organização judiciária é vista sob

muitos aspectos. Ela abarca as garantias

individuais, o combate aos crimes, a segu-

rança pública e as incompatibilidades dos

magistrados. Tenho debatido muito esta

reforma com Nabuco, já que tememos a re-

ação do Parlamento e os interesses que

podem vir a ser contrariados. Muitos, in-

clusive, a consideram quase que blasfema

e revolucionária. Muitos a acusam ora de

reacionária, ora de liberal. Tenho consci-

ência de que estamos lidando com a orga-

nização da Justiça, os julgamentos e a re-

pressão, assuntos por demais delicados.

O 
"movimento 

de Vassouras", represen-

tado por um grupo influente de fazendei-

ros fluminenses, tudo tem feito contra o

projeto. Não aceitam a retirada de poder

dos pequenos núcleos, restringindo o júri

aos maiores centros urbanos. A grande

propriedade continua temendo a perda de

prestígio. O projeto passou na Câmara;

contudo, tenho plena convicção de que

será detido no Senado. Continuo aguar-

dando o desenrolar dos fatos.

Os aborrecimentos com Ferraz

Tenho tido muitos aborrecimentos com

o Ferraz. Mudou de postura inesperadamen-

te. Se no início me apoiou, agora ataca-me.

Ele tem afirmado que minha política con-

ciliatória tem sido infantil e sem princípios

definidos. Muito malicioso tem sido Ferraz,

chegando a afirmar que os ministros têm

sido 
"meros 

cargueiros de pastas", anula-

dos por mim. Quanta maldade! Ferraz che-

gou a afirmar que minha participação nos

recentes episódios no Prata foi pífia. Ata-

ca-me, também, quanto às nomeações de

empregos públicos. Tenho me defendido-

afirmando que não nomeio para os cargos

de confiança senão aqueles que adota"1

os princípios de governo, procurando 
0

mérito onde quer que ele exista. Por se fa'

zer essa nomeação, pode-se inferir que

houve transação política ou corrupção-'

Ferraz chama-me de rei, de homem malS

poderoso do País. de czar. Tenho, muitas

vezes, vontade de esmurrá-lo, contudo-

bem sei o quanto tal atitude afetará os ru'

mos do governo. Contenho-me.

A decepção com Justiniano

A maior das minhas decepções, no e"'

tanto, foi com Justiniano. A ele guard0

desprezo. Atacou-me da tribuna, chama11'

do-me de absolutista, despótico e incoi1'

seqüente. Rebati, dias depois, dizendo que

não se deve levar em conta o que diz, p°'s

não é séria a oposição que ele exprime- Sua

resposta ao meu discurso foi patética. 
D|S

cursou, descrevendo a história de sua car

reira de jornalista e político, revelando 
f3

tos do comportamento de então, entre qUÊ'

xas e lágrimas, para provar que não é e ni"1

ca foi corrupto. Patético e triste. Guar"°

dele apenas desprezo.

*

As modificações ministeriais, recente

mente efetuadas, não foram motivadas P°f

inabilidade política ou timidez de alg1"15'

como alguns insinuam. As mudanças ac°fl

teceram por insistentes solicitações 
&0'

titulares, que se afastaram, principalmetl'e

Limpo de Abreu, por enfermidade. Na

irá mudar na política até aqui adotada-

A Lei dos Círculos Eleitorais

Acabamos de ver aprovada, em ^ .

setembro, a chamada Lei dos Círculos E'e'

torais, que consiste na introdução de o
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Pontos centrais: o voto distrital único e as

"icompatibilidades eleitorais. Imaginamos

^ue o primeiro ponto terá o propósito de

fortalecer os potentados locais, favorecen-

d° a ascensão de deputados locais, em de-

'nmento 
de líderes partidários nacionais,

rompendo 
o monolitismo das grandes ban-

cadas 
provinciais e permitindo maior di ver-

s,dade e autenticidade da representação.

O segundo ponto visa a reduzir a influên-

Cla do Governo sobre o resultado das elei-

Çoes e restringir o domínio exercido pelos
funcionários 

públicos, especialmente os

Ju'zes, ao tornar inelegíveis, nos distritos em

^ue exercessem suas funções, os funcionári-

°s 
públicos, dentre os quais os presidentes

província, secretários, inspetores de fa-

?er|da, 
comandante das armas, juizes de paz,

direito e outras autoridades. Introduzi a

n°vidade 
de se eleger um suplente para cada

deputado. 
Devo reconhecer que fiz deste pro-

Jeto uma 
"questão 

ministerial". Impus minha

°Pinião, 
que era a mais correta. A vitória na

Câmara 
foi um pouco apertada, e no Senado,

Vencemos 
por apenas dois votos.

Meu propósito é o aperfeiçoamento da

V|da 
política, com uma representação poli-

tlca autêntica. Nas próximas eleições, já
Veremos 

os efeitos desta lei. Meu filho dis-

Putará uma cadeira por Minas Gerais. Te-

nho certeza 
que se elegerá.

*

Tenho tido informações de uma epide-

vinda do Pará. Seria cólera morbusl

Estou 
preocupado.

¦k

Estou conseguindo uma trégua nos sen-
'"bentos 

rancorosos. Não tenho a unanimi-

dade e dela quero me afastar. Não tenho pala-

vras candentes para cativar simpatias, pois

não renego os meus princípios. Cerquei-me

de pessoas de minha confiança que parti-

lhassem do pensamento do Governo. A con-

ciliação tem sido mais de homens do que prin-

cípios. Temos governado em trégua em prol

do benefício da Nação. Temos melhorado no

campo material, sem dúvida. Em 1854 foi inau-

gurada a primeira estrada de ferro brasileira, a

de Mauá a Raiz da Serra. A iluminação a gás

no Rio de Janeiro e o primeiro trecho do Ca-

nal do Mangue são estabelecidos. Surgem

as primeiras linhas telegráficas e as primeiras

linhas de navegação fluvial regulares. Por

detrás desses empreendimentos, Irineu

Evangelista, sempre empreendedor.

No campo externo preocupa-me. deve-

ras, a questão platina, ainda não totalmen-

te resolvida.

Continuamos combatendo o tráfico de

escravos, coibindo entradas e processan-

do os agentes desse comércio.

Não temos nos descuidado dos assun-

tos educacionais, fundando o Instituto de

Cegos e a Faculdade de Teologia, refor-

mando o ensino primário e secundário da

Corte, dando novos estatutos aos cursos

jurídicos e médicos, além de outras medi-

das. Enfim, estamos progredindo com paz

social e desenvolvimento.

Aguardo ansioso, também, a Fala do

Trono de 56. Sua Majestade Imperial está

satisfeito. O ano que se inicia se descortina

promissor. Tenho, ainda, muitos planos em

minha mente.

Corte, final do ano de 1855.

No dia 6 de setembro de 1856, Honório

Hermeto Carneiro Leão, Conselheiro e Sena-

dor do Império, Marquês de Paraná, faleceu.
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Saia do campo das impressões.

Tenha mais certeza dos fatos.

Observe muito!
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